
 

 

COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE DA ASSISTÊNCIA SOC IAL (CIB) 1 
SANTA CATARINA 2 
ATA Nº 01/2015  3 
Ao vigésimo quinto dia do mês de março de dois mil e quinze, às treze horas, na 4 
sede da Associação dos Municípios da Foz do Rio Itajaí-Açu - AMFRI, localizada na 5 
Rua Luiz Lopes Gonzaga, 1655, bairro São Vicente, CEP: 88309-421, em Itajaí/ 6 
SC, realizou-se a reunião plenária ordinária da Comissão Intergestores Bipartite da 7 
Assistência Social (CIB/SC) com a presença dos seguintes membros: 8 
representantes da Secretaria de Estado da Assistência Social, Trabalho e 9 
Habitação (SST/SC) – Ângela Albino (Coordenadora da CIB/SC e Secretária de 10 
Estado), Renata Nunes, Junior Robson da Silva, Carolina Freitas, Camila 11 
Magalhães e Daiana Nardino, e representantes do Colegiado Estadual de Gestores 12 
Municipais de Assistência Social (COEGEMAS/SC) – Ana Cláudia da Silveira 13 
Quege – Presidente do COEGEMAS/SC (Três Barras), Janifer Otto (São João 14 
Batista), José Amarildo Farias (Lages) e Filipe Ponchielli dos Reis (Ibirama). Ainda 15 
estavam presentes o Secretário Adjunto da SST/SC Arnaldo Zimmermann, os 16 
membros suplentes da CIB/SC, gestores e técnicos municipais, representantes da 17 
câmara técnica, secretarias regionais e associações de municípios, cuja lista de 18 
presença segue anexa. A coordenadora iniciou a reunião agradecendo a presença 19 
de todos e todas, e passando a palavra ao presidente da AMFRI e Prefeito de 20 
Itapema, Rodrigo Costa, que desejou boas vindas a todos. Após apresentação dos 21 
membros do plenário, a coordenadora apresentou a ordem do dia. Na ocasião, os 22 
assuntos de discussão de matérias “Estruturação e organização da oferta 23 
regionalizada dos Serviços de Proteção Social Especial”, “Processo de prestação 24 
de contas dos recursos do FEAS/SC repassados aos Municípios” e “Apoio técnico e 25 
financeiro ao COEGEMAS/SC” passaram a integrar o item “Informes SST/SC”. Em 26 
seguida, a ordem do dia foi aprovada pelo plenário: 1° Apreciação e aprovação da 27 
ata da reunião anterior:  O plenário considerou lida e aprovada a ata da reunião 28 
anterior. 2° Correspondências recebidas e expedidas: O plenário considerou lida 29 
a relação de ofícios recebidos e expedidos pela CIB/SC: Recebidos – Ofício n° 30 
050/2014, enviado pelo COEGEMAS, encaminhando indicação dos membros do 31 
COEGEMAS para composição da Câmara Técnica Permanente da CIB; Ofício n° 32 
051/2014, enviado pelo COEGEMAS, encaminhando indicação dos membros do 33 
COEGEMAS para composição da CIB; Ofício n° 004/2015 , enviado pelo 34 
COEGEMAS, solicitando substituição do Secretário Municipal de Assistência Social 35 
de Florianópolis; Ofício n° 008/2015, enviado pelo COEGEMAS, solicitando 36 
substituição do Secretário Municipal de Assistência Social de Florianópolis; Ofício 37 
n° 151/2015, enviado pela SST/SC, encaminhando as i ndicações dos 38 
representantes da SST/SC para compor a CIB e Câmara Técnica; Ofício n° 39 
157/2015, enviado pela SST/SC, apresentando informações sobre a execução do 40 
Programa CapacitaSUAS no Estado; Ofício n° 015/2015 , enviado pelo 41 
COEGEMAS, indicando a técnica Márcia Schmitt para compor a Câmara Técnica 42 
em substituição a técnica Carla Mota. Expedidos - Ofício n° 037/2014, destinado à 43 
CIT, encaminhando, para conhecimento, Calendário Anual da CIB/SC 2015 e a 44 



 

 

Resolução CIB n° 26, que dispõe sobre homologação d as Resoluções CIB “Ad 45 
Referendum” n° 24 e n° 25, de 09 de outubro de 2014 ; Ofício n° 036/2014, 46 
destinado ao CEAS, encaminhando, para conhecimento, Ata n° 04 da reunião 47 
plenária ordinária da CIB/SC realizada em 25 de setembro de 2014, Calendário 48 
Anual CIB/SC 2015 e a Resolução CIB n° 26, que disp õe sobre homologação das 49 
Resoluções CIB “Ad Referendum” n° 24 e n° 25, de 09  de outubro de 2014; Ofício 50 
n° 001/2015, destinado à SST, encaminhando informaç ões sobre a organização e 51 
funcionamento da CIB/SC, e as providências necessárias para o início dos 52 
trabalhos no ano de 2015; Ofício n° 002/2015, desti nado à SST, encaminhando 53 
providências a serem tomadas, considerando os prazos regimentais, para 54 
realização da reunião plenária em 25 de março de 2015; Ofício n° 005/2015, 55 
destinado à SST, solicitando confecção de Portaria que designa representantes 56 
para comporem a CIB/SC, com mandato vigente até 31/12/2016, conforme 57 
indicações da SST/SC e COEGEMAS/SC. 3° Critérios, estratégias e 58 
procedimentos de repasse de recursos estaduais para  o cofinanciamento de 59 
serviços socioassistenciais, e estratégias/ procedi mentos de repasses de 60 
recursos estaduais aos municípios, a titulo de part icipação no custeio do 61 
pagamento de Benefícios Eventuais em 2015. Iniciando a discussão da matéria, 62 
a senhora Ângela Albino informou que o Governo do Estado tem adotado bastante 63 
cautela na discussão sobre o orçamento desse ano em função de um quadro que 64 
tende a entrar em um patamar de estabilidade agora, e a melhorar a partir de julho 65 
e agosto. Informou que no atual cenário, o Estado apresenta a melhor safra, e vem 66 
retomando partes estratégicas de sua cadeia produtiva. Ressaltou que a greve dos 67 
caminhoneiros atingiu bastante a economia do estado, e que esses primeiros 68 
meses do ano têm sido marcados por dificuldades orçamentárias. Sobre o 69 
cofinanciamento da assistência social, a senhora Ângela Albino ressaltou que a 70 
proposta era que se partisse de um patamar que mantivesse o valor do 71 
cofinanciamento do ano passado. No entanto, informou que o governo não se sente 72 
seguro nesse momento para poder já agora colocar todas as condições possíveis 73 
para o ano. Sendo assim, informou que nesse momento o governo estadual 74 
disponibilizou 10 (dez) milhões de reais para o cofinanciamento da assistência 75 
social, lembrando que no ano passado foi disponibilizado 26 (vinte e seis) milhões 76 
de reais. Buscando encontrar uma solução intermediária, a SST/SC propôs 77 
inicialmente a pactuação dos critérios, estratégias e procedimentos de repasse de 78 
recursos estaduais para o cofinanciamento dos serviços de Proteção Social 79 
Especial de Alta Complexidade e a participação no custeio do pagamento de 80 
Benefícios Eventuais, deixando para um segundo momento a pactuação dos outros 81 
serviços. Na ocasião, a senhora Renata Nunes apresentou essas duas propostas 82 
para pactuação. Destacou que a SST/SC conseguiu propor a flexibilização da 83 
definição de percentuais na utilização dos recursos para custeio e investimento, 84 
onde o município poderá decidir de acordo com sua realidade o quanto vai garantir 85 
para investimento e custeio dentro das classificações definidas na Resolução. 86 
Após, a senhora Renata Nunes efetuou a leitura da minuta de resolução da referida 87 
proposta. Em discussão, o plenário discutiu o dispositivo do art. 4° que trata sobre 88 



 

 

as opções de percentuais para custeio e investimento, verificando a possibilidade 89 
de não classificar os percentuais. Após, foi decidido à inclusão de dois itens no art. 90 
4°: VI – 100% (cem por cento) para Custeio; e VII –  100% (cem por cento) para 91 
Investimento. A senhora Renata Nunes ainda informou que houve modificação na 92 
proposta em relação à inclusão de municípios elegíveis, mas que praticamente não 93 
houve alteração no valor a ser recebido por cada município em relação ao ano 94 
anterior. Ainda informou que, após pactuação e deliberação, a relação de 95 
municípios estará disponibilizada no sítio eletrônico da SST/SC. Na sequência o 96 
Secretário Municipal, senhor José Amarildo, ressaltou a importância da participação 97 
de um membro do CEAS/SC na reunião da CIB/SC. Na ocasião, a coordenadora 98 
esclareceu que o CEAS/SC não compõe o plenário da CIB/SC, e que não pode ser 99 
convocado, e sim convidado a participar. Em seguida, a senhora Camila 100 
Magalhães, antes de apresentar a proposta de estratégias e procedimentos de 101 
repasses de recursos estaduais aos municípios a titulo de participação no custeio 102 
do pagamento de Benefícios Eventuais, lembrou que haverá uma nova proposta de 103 
critérios a ser apresentada ao CEAS/SC, cabendo a CIB/SC pactuar os prazos e 104 
procedimentos. Informou que o valor do recurso estadual para cofinanciamento de 105 
Benefícios Eventuais aos municípios será de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e 106 
quinhentos mil reais), reiterando que os critérios de repasse serão estabelecidos 107 
futuramente pelo CEAS/SC, conforme prerrogativas legais, e poderão ser 108 
apresentados pelo órgão gestor em plenária da CIB/SC depois de deliberados pelo 109 
CEAS/SC. Ainda destacou as atribuições do Conselho Municipal de Assistência 110 
Social e da gestão municipal. Para finalizar, informou que a proposta de prazos e 111 
procedimentos são as mesmas da proposta apresentada anteriormente, exceto as 112 
possibilidades de percentual de custeio e investimento, já que os recursos são 113 
repassados em parcela única. Em discussão, a senhora Ana Claudia questionou 114 
sobre a necessidade da análise dos critérios a ser realizada antecipadamente pela 115 
câmara técnica da CIB/SC. A senhora Renata Nunes destacou que no serviço de 116 
proteção social especial de alta complexidade os critérios continuaram os mesmos 117 
em relação aos do ano anterior, e sugeriu que para o próximo ano se constitua uma 118 
câmara técnica para repensar os critérios e até mesmo a instituição de pisos por 119 
proteção. Após, a senhora Ana Claudia fez uma retificação sobre o procedimento 120 
de encaminhamento de análise para a câmara técnica conforme regimento interno 121 
da CIB/SC, onde a SST/SC apresenta propostas de matérias em pauta ao plenário, 122 
e se considerar necessário, mediante aprovação dos membros, a CIB/SC institui 123 
câmara técnica temporária ou solicita avaliações, pareceres e proposições sobre o 124 
assunto à câmara técnica permanente. Nesse momento, a senhora Ana Claudia 125 
informou que os membros do COEGEMAS/SC irão se retirar da mesa para uma 126 
breve discussão. Ao retornar a mesa, a senhora Ana Claudia informou que os 127 
representantes do COEGEMAS/SC na CIB/SC decidiram não pactuar as duas 128 
propostas apresentadas, em função da redução de recursos financeiros disponíveis 129 
para o cofinanciamento estadual nesse ano. Após manifestações de representantes 130 
de municípios, o COEGEMAS/SC solicitou uma audiência junto ao Governador do 131 
Estado para tratar sobre o cofinanciamento estadual da assistência social. Sendo 132 



 

 

assim, o plenário acolheu a proposta de não pactuar as propostas apresentadas 133 
anteriormente, e realizar uma reunião entre SST/SC, COEGEMAS/SC, CEAS/SC, 134 
Casa Civil e Secretaria da Fazenda para trabalhar em uma perspectiva de 135 
construção de propostas. A senhora Ângela Albino ficou responsável em articular a 136 
reunião entre os órgãos e agendar reunião com o Governador. 4° Reordenamento 137 
Institucional do Órgão Gestor Estadual da Assistênc ia Social . A senhora 138 
Ângela Albino socializou a referida proposta, justificando a necessidade de ajustes 139 
na estrutura da secretaria em função da existência de áreas de atuação da Diretoria 140 
de Assistência Social - DIAS que não constam na estrutura formal da SST/SC, bem 141 
como a existência de cargos e gerências relacionadas ao SUAS na Secretaria 142 
Executiva de Combate a Fome. Na ocasião, apresentou a estrutura atual da DIAS e 143 
Secretaria Executiva de Combate a Fome da SST/SC, e as adequações em 144 
andamento visando o reordenamento, destacando a Gerência de Pactuação e 145 
Deliberação que se tornará Gerência de Apoio à Gestão Descentralizada do SUAS, 146 
com o intuito de implantar a Sala de Municípios com o apoio da Universidade 147 
Federal de Santa Catarina - UFSC, Federação Catarinense de Municípios - 148 
FECAM, COEGEMAS/SC e Caixa Econômica Federal - CEF. 5° Elaboração e 149 
Revisão dos Marcos Regulatórios da Assistência Soci al em Santa Catarina. A 150 
senhora Daiana Nardino apresentou brevemente as justificativas da referida 151 
proposta, destacando a necessidade da incorporação dos avanços normativos do 152 
SUAS nas legislações estaduais em relação às suas áreas essenciais, tais como a 153 
vigilância socioassistencial, a gestão financeira e orçamentária, a gestão do 154 
trabalho, a gestão da informação e a organização das instâncias do SUAS. 155 
Informou que o objetivo dessa proposta é garantir um processo de formulação 156 
técnico, ordenado e consistente, pautado pelos princípios da participação social e 157 
da transparência pública. Para isso, estão previstas duas etapas, sendo a primeira 158 
referente a elaboração da Lei que institui a Política Estadual de Assistência Social 159 
em Santa Catarina, e a segunda que trata sobre a revisão da legislação estadual 160 
vigente relacionada a assistência social. Na primeira etapa estão previstos quatro 161 
momentos. São eles: instituição de comissão e elaboração da minuta do Projeto de 162 
Lei, reunião com representantes das instâncias do SUAS no Estado para coleta de 163 
propostas, consulta pública e encaminhamento para aprovação na Assembleia 164 
Legislativa e sanção do Governador do Estado. Para a segunda etapa, referente a 165 
revisão da legislação vigente, está prevista a formação de um grupo que trabalhará 166 
concomitante com a Comissão. 6° Homologação referente à designação de 167 
membros da Câmara Técnica da CIB/SC . A senhora Daiana Nardino apresentou 168 
a composição da Câmara Técnica permanente da CIB/SC, com mandato vigente 169 
até 31/12/2016, que passa a ser integrada pelas seguintes técnicas: I – 170 
representantes titulares e suplentes indicadas pela Secretaria de Estado da 171 
Assistência Social, Trabalho e Habitação – SST/SC: Patrícia Chaves de Souza 172 
(titular) e Juliana Terezinha Martins (suplente), Fabiani Lima (titular) e Ana Paula 173 
Bett Fortuna Cioccari (suplente), Paloma Mariucci (titular) e Lucia Helena Medeiros 174 
(suplente), Bruna Floriano (titular) e Regina Célia da Silva Suenes (suplente); II - 175 
representantes titulares e suplentes indicadas pelo Colegiado Estadual de Gestores 176 



 

 

Municipais de Assistência Social – COEGEMAS/SC: Marcia Schvambach Schmitt - 177 
Petrolândia/ Pequeno Porte I (titular) e Juliana Nosswitz – Zortéa/ Pequeno Porte I 178 
(suplente), Sandra Beatriz Knopp Fernandes - Timbó/ Pequeno Porte II (titular) e 179 
Adriana Maciel Machado – Laguna/ Pequeno Porte II (suplente), Emiliana Vargas – 180 
Rio do Sul/ Médio Porte (titular) e Ana Paula Medeiros e Silva Vicente – Biguaçú/ 181 
Médio Porte (suplente), Maria Eunice Malacarne Bernat – Blumenau/ Grande Porte 182 
(titular) e Belenite Maria Frozza – Chapecó/ Grande Porte (suplente). Foi 183 
homologada a designação dos membros. 7° Informes  - SST/SC. Sobre a 184 
construção de equipamentos sociais (CRAS, CREAS e Centro Dia), o senhor 185 
Arnaldo Zimmermann apresentou brevemente um balanço parcial das construções 186 
dos referidos equipamentos. Informou que, em relação à construção de CRAS, há 187 
61 (sessenta e uma) obra em andamento, sendo que em 54 (cinqüenta e quatro) 188 
CRAS as obras estão em andamento normal, com aproximadamente 60% 189 
(sessenta por cento) da obra já executada. Outras 07 (sete) obras de CRAS 190 
apresentam problemas localizados referentes a fundamento (terreno). Em relação 191 
ao CREAS, informou que 20 (vinte) obras estão em andamento normal, sendo que 192 
17 (dezessete) com aproximadamente 60% da obra já executada. Outros 03 (três) 193 
CREAS apresentam problemas relacionados aos terrenos cedidos pelos 194 
municípios. Comunicou que em processo de licitação há 03 (três) Centros Dia para 195 
os municípios de Blumenau, Lages e São Bento do Sul; o mobiliário dos CRAS que 196 
estão sendo implantados; e 334 (trezentos e trinta e quatro) veículos. Lembrou que 197 
ainda há 04 (quatro) CREAS aguardando ordem de serviço, 03 (três) CREAS na 198 
fase final do edital de licitação e 12 (doze) CRAS próximo do processo licitatório. 199 
Destacou que há uma lista de espera de 38 (trinta e oito) CRAS, 06 (seis) CREAS e 200 
13 (treze) Centros Dia. Continuando os informes, a senhora Renata Nunes falou 201 
sobre o andamento do Programa CapacitaSUAS no Estado; disponibilização do 202 
Plano de Ação 2015; continuação dos estudos para implantação dos serviços 203 
regionalizados; divulgação dos dados do Censo SUAS 2014; apoio técnico sobre o 204 
marco regulatório das organizações da sociedade civil; prazos suplementares para 205 
os municípios implantarem o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - 206 
PAIF. Na ocasião, a senhora Ângela Albino anunciou que irá disponibilizar um 207 
espaço fisco da SST/SC para funcionamento da sede do COEGEMAS/SC em 208 
Florianópolis. COEGEMAS/SC. A senhora Ana Claudia informou sobre o 209 
andamento da revisão do estatuto do COEGEMAS/SC; a realização da Assembleia 210 
Geral do COEGEMAS/SC em 13 de abril de 2015; e a solicitação de 211 
encaminhamento de documento aos órgãos do Governo do Estado expondo os 212 
motivos da não pactuação dos critérios de partilha do cofinanciamento estadual. 213 
Para finalizar, a coordenadora agradeceu a presença de todos e todas. Nada mais 214 
havendo a tratar, eu Liliane Sena, secretária executiva da CIB/SC, lavrei a presente 215 
ata. 216 


